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PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I – GABINETE DO PREFEITO

LEIS

LEI ORDINÁRIA Nº 4.404, DE 08 DE JULHO DE 2026.

LEI ORDINÁRIA Nº 4.404, DE 08 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre alteração da Lei Ordinária nº 4.324, de 5 de dezembro
de 2025, nos termos em que especifica.

VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de Itápolis,
Estado de São Paulo, faço saber que a Câmara aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Ficam alterados os seguintes programas constantes da Lei
municipal 4.324, de 5 de dezembro de 2025 que aprovou o Plano
Plurianual para o período de 2026 a 2029, conforme demonstrativos
abaixo.

01 – Programa 0001 – EDUCAR COM QUALIDADE, para o exercício
de 2026 no valor de R$ 92.509.147,71 (noventa e dois milhões
quinhentos e nove mil cento e quarenta e sete reais e setenta e um
centavos), passando para R$ 93.308.321,28 (noventa e três milhões
trezentos e oito mil trezentos e vinte e um reais e vinte e oito
centavos), com um aumento de R$ 799.173,57 (setecentos e noventa
e nove mil cento e setenta e três reais e cinquenta e sete centavos).

02 – Programa 0004 – MELHORIA, DRENAGEM, REVITALIZAÇÃO
DE ESPAÇOS PÚBICOS, E PAVIMENTAÇÃO DAS VIAS URBANAS,
para o exercício de 2026 no valor de R$ 13.944.556,69 (treze milhões
novecentos e quarenta e quatro mil quinhentos e cinquenta e seis
reais e sessenta e nove centavos), passando para R$ 16.544.556,69
(dezesseis milhões quinhentos e quarenta e quatro mil quinhentos e
cinquenta e seis reais e sessenta e nove centavos), com um aumento
de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais).

03 – Programa 0007 – GESTÃO EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
para o exercício de 2026 no valor de R$ 5.712.869,67 (cinco milhões
setecentos e doze mil oitocentos e sessenta e nove reais e sessenta e
sete centavos), passando para R$ 5.761.869,67 (cinco milhões
setecentos e sessenta e um mil oitocentos e sessenta e nove reais e
sessenta e sete centavos), com um aumento de R$ 49.000,00
(quarenta e nove mil reais).

04 – Programa 0016 – GESTÃO EM TURISMO E NEGÓCIOS, para o
exercício de 2026 no valor de R$ 319.132,00 (trezentos e dezenove
mil cento e trinta e dois reais), passando para R$ 919.132,00
(novecentos e dezenove mil cento e trinta e dois reais), com um
aumento de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Itápolis, 08 de julho de 2026.

Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis

LEI ORDINÁRIA Nº 4.405, DE 08 DE JULHO DE 2026.

LEI ORDINÁRIA Nº 4.405, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre a alteração da Lei Ordinária nº 4.325, de 9 de dezembro
de 2025, nos termos em que especifica.
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de Itápolis,
Estado de São Paulo, faço saber que a Câmara aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte lei:
 
Art. 1º. Ficam alterados os seguintes programas constantes da Lei
municipal 4.325 de 9 de dezembro de 2.025, que aprovou que aprovou
as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2.026, conforme
demonstrativos abaixo:
01 – Programa 0001 – EDUCAR COM QUALIDADE, para o exercício
de 2.026 no valor de R$ 92.509.147,71 (noventa e dois milhões
quinhentos e nove mil cento e quarenta e sete reais e setenta e um
centavos), passando para R$ 93.308.321,28 (noventa e três milhões
trezentos e oito mil trezentos e vinte e um reais e vinte e oito
centavos), com um aumento de R$ 799.173,57 (setecentos e noventa
e nove mil cento e setenta e três reais e cinquenta e sete centavos).
 
02 – Programa 0004 – MELHORIA, DRENAGEM, REVITALIZAÇÃO
DE ESPAÇOS PÚBICOS, E PAVIMENTAÇÃO DAS VIAS URBANAS,
para o exercício de 2.026 no valor de R$ 13.944.556,69 (treze milhões
novecentos e quarenta e quatro mil quinhentos e cinquenta e seis
reais e sessenta e nove centavos), passando para R$ 16.544.556,69
(dezesseis milhões quinhentos e quarenta e quatro mil quinhentos e
cinquenta e seis reais e sessenta e nove centavos), com um aumento
de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais).
 
03 – Programa 0007 – GESTÃO EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL,
para o exercício de 2.026 no valor de R$ 5.712.869,67 (cinco milhões
setecentos e doze mil oitocentos e sessenta e nove reais e sessenta e
sete centavos), passando para R$ 5.761.869,67 (cinco milhões
setecentos e sessenta e um mil oitocentos e sessenta e nove reais e
sessenta e sete centavos), com um aumento de R$ 49.000,00
(quarenta e nove mil reais).
 
04 – Programa 0016 – GESTÃO EM TURISMO E NEGÓCIOS, para o
exercício de 2.026 no valor de R$ 319.132,00 (trezentos e dezenove
mil cento e trinta e dois reais), passando para R$ 919.132,00
(novecentos e dezenove mil cento e trinta e dois reais), com um
aumento de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).
 
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
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LEI ORDINÁRIA Nº 4.407, DE 08 DE JULHO DE 2026.

LEI ORDINÁRIA Nº 4.407, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre suplementação de verbas do orçamento em vigor, nos
termos em que especifica.
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar no
orçamento vigente o valor de R$ 419.758,69 (quatrocentos e dezenove
mil setecentos e cinquenta e oito reais e sessenta e nove centavos),
conforme dotações abaixo discriminadas:
 
Programa 0001 - Educar com Qualidade
02.08.00 Secretaria Municipal de Educação
02.08.04 Ensino Fundamental
12.361.0001.2.415 MANUT. GERAL ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.39.00 02.200.0003 OUTROS SERV TERC PES.JURÍDICA -
FICHA 203 R$ 419.758,69
 
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 419.758,69
 
Art. 2º - A suplementação de que trata o artigo 1º desta Lei, será
coberta com excesso de arrecadação no exercício vigente no valor de
R$ 419.758,69 (quatrocentos e dezenove mil setecentos e cinquenta e
oito reais e sessenta e nove centavos).
 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
Vladimir do Carmo Reggiani 
Prefeito do Município de Itápolis

LEI ORDINÁRIA Nº 4.408, DE 08 DE JULHO DE 2026.

LEI ORDINÁRIA Nº 4.408, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder direito real de uso de
imóvel pertencente ao patrimônio público municipal à empresa POPPI
& LOURENSI LTDA, CNPJ nº 31.485.578/0001-09, nos termos da Lei
Complementar Municipal nº 2.787/2011, e dá outras providências.
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de
Itápolis, Estado de São Paulo, faço saber que a Câmara aprovou e
eu sanciono e promulgo a seguinte lei:
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do artigo 90 da
Lei Orgânica do Município de Itápolis e da Lei Complementar nº
2.787/2011, a conceder direito real de uso à empresa POPPI &
LOURENSI LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
31.485.578/0001-09, com sede na Avenida São Paulo nº 610, Distrito
Industrial III, município de Itápolis, Estado de São Paulo, sobre o
imóvel de propriedade do Município de Itápolis, abaixo descrito:
 
I - Imóvel:
Matrícula: 37.050

Área:  1.235,10 m².
Distrito Industrial III
Quadra: 10.086 Lote: 150.01.
Proprietário: Município de Itápolis.
 
IMÓVEL: Um terreno urbano, situado nesta cidade de Itápolis,
desmembrado de um todo maior, constituído por parte do lote número
vinte e quatro (24) da quadra “H”, do loteamento denominado “Distrito
Industrial III”, com a seguinte descrição perimétrica: para quem da
Avenida São Paulo (Avenida E) olha para o imóvel, segue no rumo de
23°55’23NE com uma distância de trinta (30) metros e sessenta e dois
(62) centímetros de frente, confrontando com a Avenida São Paulo
(Avenida E); daí deflete à direita no rumo de 23°58’34”SW com uma
distância de quatorze (14) metros e vinte e oito (28) centímetros ao
fundo, confrontando com o lote nº 21; daí segue no rumo de
23°58’34SW com uma distância de dezesseis (16) metros e dezoito
(18) centímetros ao fundo, confrontando com parte do lote nº 22; daí
deflete à direita no rumo de 66°03’23”NW com uma distância de
quarenta (40) metros e quarenta e dois (42) centímetros, confrontando
com o imóvel do Município de Itápolis (matrícula 37.049), até o ponto
onde teve início, fechando o perímetro, encerrando a área de um mil,
duzentos e trinta e cinco (1.235) metros e dez (10) centímetros
quadrados.
 
 
 
Art. 2º Constituem encargos da cessionária:
 
I – manter regularidade fiscal perante os órgãos federais, estaduais e
municipais;
II – manter regularidade perante as obrigações sociais e trabalhistas;
 
III – apresentar anualmente ao Município:

a) balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício –
DRE;

b) Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, ou documento
equivalente que venha a substituí-la;

c) demais documentos eventualmente exigidos pelo Município para
fiscalização do cumprimento dos encargos;
 
IV – observar integralmente a Certidão de Uso e Ocupação do Solo,
bem como a legislação ambiental vigente;
 
V – desenvolver suas atividades em conformidade com os interesses
econômicos e sociais do Município de Itápolis, nos termos do artigo 1º,
§3º, da Lei Complementar Municipal nº 2.787/2011.
 
§1º - Os encargos expressos no caput deste artigo deverão ser
suportados pela cessionária pelo período ininterrupto de 10 (dez)
anos, a contar da data de assinatura do termo de cessão a que alude
o artigo 1º desta Lei.
 
§2º - Decorrido o prazo, com o atendimento dos encargos atestado por
órgão do Poder Executivo, poderá o Chefe do Poder Executivo, após
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autorização legislativa, outorgar ao donatário a escritura definitiva do
imóvel objeto desta cessão.  
 
Art. 3º Desde que prestadas garantias reais equivalentes ao valor do
imóvel objeto da concessão, poderá o Poder Executivo autorizar a
lavratura da escritura definitiva antes do prazo previsto no artigo
anterior, exclusivamente para fins de obtenção de financiamento
hipotecário ou fiduciário destinado à implantação, manutenção,
ampliação ou modernização das atividades da concessionária.
 
 
Parágrafo único. Os recursos obtidos mediante financiamento
deverão ser aplicados exclusivamente nas atividades empresariais
desenvolvidas no imóvel objeto da presente concessão.
 
Art. 4º O descumprimento das disposições previstas nesta Lei, bem
como a paralisação injustificada das atividades empresariais, a
alteração da finalidade ou a utilização diversa daquela autorizada,
implicará a reversão imediata do imóvel ao patrimônio público
municipal, independentemente de indenização pelas benfeitorias
eventualmente realizadas, ressalvadas as hipóteses legalmente
admitidas.
 
Parágrafo único. A reversão de que trata o caput será precedida de
regular procedimento administrativo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
Art. 5º Integram a presente Lei:
 
I – a avaliação prévia do imóvel, nos termos do artigo 90 da Lei
Orgânica do Município de Itápolis;
 
II – a ata ou documento de manifestação favorável do Conselho
Gestor do PRODEI – Programa de Desenvolvimento Econômico de
Itápolis;
 
III – a documentação prevista no artigo 32 da Lei Complementar
Municipal nº 2.787/2011.
 
 
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
 
 

LEI ORDINÁRIA Nº 4.406, DE 08 DE JULHO DE 2026.

LEI ORDINÁRIA Nº 4.406, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre a abertura de créditos especiais do orçamento em vigor.
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de
Itápolis, Estado de São Paulo, faço saber que a Câmara aprovou e
eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais no
valor de R$ 4.293.152,33 (quatro milhões duzentos e noventa e três
mil cento e cinquenta e dois reais e trinta e três centavos) conforme
dotações abaixo discriminadas:
 
Programa 0000 - Encargos Municipais

02.19.00 Encargos Gerais do Município  

02.19.01 Encargos Gerais do Município  

04.122.0000.0.009 SETENÇAS JUDICIAIS ALIMENTAR  

3.1.90.13.00 01.110.0000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS R$      50.000,00

 

04.122.0000.0.017 SETENÇAS JUDICIAIS - OUTRAS ESPÉCIES  

3.1.90.13.00 01.110.0000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS R$      50.000,00

Programa 0001 - Educar com Qualidade

02.08.00 Secretaria Municipal de Educação  

02.08.02 Educação Infantil  

12.365.0001.1.160
EMENDA 05/2024 - TELHADO PARA EMB AVERALDO
PAPUCCI

 

4.4.90.51.00 08.110.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES R$        89.439,05

 

02.08.04 Ensino Fundamental  

12.361.0001.2.415 MANUT. GERAL ENSINO FUNDAMENTAL  

4.4.90.51.00 05.282.0306 OBRAS E INSTALAÇÕES R$        15.000,00

 

12.361.0001.4 PROGRAMA ALFABETIZA JUNTOS SP - 2026  

3.3.90.30.00 02.299.0001 MATERIAL DE CONSUMO R$        16.262,40

3.3.90.39.00 02.299.0001 OUTROS SERV TERC PES. JURÍDICA R$        16.262,40

4.4.90.52.00 02.299.0001 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$        48.787,20

 

12.361.0001.4 PRÊMIO MEC – TC 993553-5  

4.4.90.52.00 05.299.0002 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$     156.753,09

4.4.90.52.00 01.299.0002 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$             156,91

 

12.361.0001.4 PRÊMIO MEC – TC 993554-5  

4.4.90.52.00 05.299.0002 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$     141.349,79

4.4.90.52.00 01.299.0002 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$             141,49

Programa 0002 – Saúde ao Alcance de Todos

02.10.00 Secretaria Municipal de Saúde  

02.10.02 Fundo Municipal de Saúde  

1
 
10.301.0002. RESTITUIÇÃO/REFORMA UBS DO JARDIM 2000  

4.4.90.93.00 01.301.0001 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES R$     450.000,00

Programa 0004 - Melhoria, Drenagem, Revitalização de Espaços Púb. e Pav. das Vias Urbanas

02.06.00 Secretaria de Obras Municipais  

02.06.01 Gabinete Secretário e Dependências  

15.451.0004.3.165 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS NO PERÍMETRO URBANO  

4.4.90.51.00 02. OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 2.000.000,00

4.4.90.51.00 07.100.0436 OBRAS E INSTALAÇÕES R$     600.000,00

Programa 0007 - Gestão em Desenvolvimento Social

02.15.00 Fundo Municipal de Assistência Social  

02.15.01 Fundo Municipal de Assistência Social  

08.244.0007.2142 SIGTV Nº 352270320240005 (GND3)  

3.3.90.93.00 05.500.0435 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES R$       36.500,00

 

08.244.0007.2142 SIGTV Nº 352270320240006 (GND3)  

3.3.90.93.00 05.500.0435 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES R$       12.500,00

Programa 0016 - Gestão em Turismo e Negócios

02.31.00 Secretaria Municipal de Turismo  

02.31.01 Gabinete do Secretário e Dependências  

23.695.0016.3.164 REFORMA DO CENTRO DE CONVENÇÕES - SALÃO DE FESTAS  
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4.4.90.51.00 01.110.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES R$       10.000,00

4.4.90.51.00 02. OBRAS E INSTALAÇÕES R$    600.000,00

      

 
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 4.293.152,33

 
Art. 2º A abertura de créditos de que trata o artigo 1º desta Lei será
coberta com superávit financeiro apurado no exercício anterior no valor
de R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil reais), com excesso de
arrecadação no exercício vigente no valor de R$ 3.579.414,88(três
milhões quinhentos e setenta e nove mil quatrocentos e quatorze reais
e oitenta e oito centavos) e com anulação parcial das dotações abaixo
discriminadas:
 
Programa 0000 - Encargos Municipais

02.19.00 Encargos Gerais do Município  

02.19.01 Encargos Gerais do Município  

04.122.0000.0.009 SETENÇAS JUDICIAIS ALIMENTAR  

3.1.90.13.00 01.110.0000 SETENÇAS JUDICIAIS - FICHA 498 R$       50.000,00

 

04.122.0000.0.017 SETENÇAS JUDICIAIS - OUTRAS ESPÉCIES  

3.1.90.13.00 01.110.0000 SETENÇAS JUDICIAIS – PEQ. VALOR - FICHA 505 R$       50.000,00

Programa 0001 – Educar com Qualidade

02.08.00 Secretaria Municipal de Educação  

02.08.01 Gabinete Secretário e Dependências  

 
2 
12.122.0001.2.412 MANUT. GERAL GABINETE EDUCAÇÃO  

3.3.90.39.00 01.200.0000 OUTROS SERV. TERC PES. JURÍDICA – FICHA 124 R$            298,40

02.08.02 Educação Infantil  

12.365.0001.1.160 EMENDA 05/2024 – FORRO PARA EMB AVERALDO PAPUCCI  

4.4.90.52.00 08.110.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES – FICHA 905 R$       89.439,05

02.08.04 Ensino Fundamental  

12.361.0001.2.415 MANUT. GERAL ENSINO FUNDAMENTAL  

4.4.90.52.00 05.282.0306 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE – FICHA 213 R$       15.000,00

Programa 0002 – Saúde ao Alcance de Todos

02.10.00 Secretaria Municipal de Saúde  

02.10.02 Fundo Municipal de Saúde  

10.302.0002.2.840 CENTRO ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO CER  

3.3.50.85.00 01.302.0000 CONTATO DE GESTÃO – FICHA 310 R$    450.000,00

Programa 0016 – Gestão em Turismo e Negócios

02.31.00 Secretaria Municipal de Turismo  

02.31.01 Gabinete Secretário e Dependências  

13.695.0016.0.005 FEIRAS E CONGRESSOS  

3.3.90.39.00 01.110.0000 OUTROS SERV TERC PES. JURÍDICA – FICHA 505 R$       10.000,00

 
TOTAL DAS ANULAÇÕES R$       664.737,45

  
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
  
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis

  LEI COMPLEMENTAR Nº 4.409, DE 08 DE JULHO DE 2026

  LEI COMPLEMENTAR Nº 4.409, DE 08 DE JULHO DE 2026

De autoria do Vereador Murilo Henrique Poppi Rossi
 
Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 3.784/2021, a fim de
instituir a obrigatoriedade de instalação gratuita de válvula de retenção
de ar (válvula antiar) nos hidrômetros das unidades consumidoras pelo
Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itápolis (SAAEI), e dá outras
providências.
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de
Itápolis, Estado de São Paulo, faço saber que a Câmara aprovou e
eu sanciono e promulgo a seguinte lei:
 
Art. 1º Ficam criados os artigos 10-A e 10-B e parágrafos na Lei
Complementar 3784, de 28 de dezembro de 2021, com a seguinte
redação:
Art. 10-A O proprietário ou possuidor a qualquer título de unidade
consumidora regularmente cadastrada perante o Serviço Autônomo de
Água e Esgoto de Itápolis (SAAEI) poderá requerer à autarquia a
instalação de válvula eliminadora de ar (válvula antiar).
§ 1º VETADO. 
§ 2º VETADO.   
§ 3º VETADO.   
I – VETADO. 
II – VETADO.
III – VETADO.
IV – VETADO.
Art. 10-B A concessão da instalação da válvula eliminadora de ar fica
condicionada ao cumprimento de requisitos de regularidade técnica e
financeira pelo usuário perante o SAAEI.
§ 1º O usuário requerente deverá estar plenamente adimplente com
suas obrigações tarifárias, vedada a concessão do benefício para
unidades consumidoras que possuam débitos atrasados ou
parcelamentos de dívidas em aberto.
§ 2º A instalação do equipamento de que trata esta Lei aplicar-se-á
apenas às unidades consumidoras cujo consumo médio mensal
apurado nos últimos 6 (seis) meses seja igual ou superior a 15 m³
(quinze metros cúbicos).
§ 3º A instalação da válvula fica adstrita à perfeita adequação do
padrão de ligação e do cavalete do imóvel às normas técnicas
vigentes emanadas do SAAEI, devendo o pedido ser indeferido caso
constatada irregularidade, obsolescência ou vazamento interno,
cabendo ao usuário promover a regularização do padrão às suas
expensas.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão
por conta de dotações do Orçamento vigente do Serviço Autônomo de
Água e Esgoto, suplementadas, se necessário.
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Municipio de Itápolis
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DECRETOS

DECRETO Nº 6.719, DE 08 DE JULHO DE 2026.

DECRETO Nº 6.719, DE 08 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a abertura de créditos especiais do orçamento em vigor,
nos termos da Lei Ordinária nº 4.406, de 08 de julho de 2026.
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de Itápolis,
Estado de São Paulo, atendendo ao que preceitua o inciso V, do artigo
3° da Lei Municipal nº 4.326 de 10 de dezembro de 2.025 (LOA 2026),
e observadas às normas da Lei Federal nº 4.320/64, em seu artigo 43.
 
 D E C R E T A:
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Lei Ordinária
nº 4.406, de 08 de julho de 2026, a abrir créditos especiais no valor de
R$ 4.293.152,33 (quatro milhões duzentos e noventa e três mil cento e
cinquenta e dois reais e trinta e três centavos) conforme dotações
abaixo discriminadas:
 
Programa 0000 - Encargos Municipais

02.19.00 Encargos Gerais do Município  

02.19.01 Encargos Gerais do Município  

04.122.0000.0.009 SETENÇAS JUDICIAIS ALIMENTAR  

3.1.90.13.00 01.110.0000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS R$      50.000,00

 

04.122.0000.0.017 SETENÇAS JUDICIAIS - OUTRAS ESPÉCIES  

3.1.90.13.00 01.110.0000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS R$      50.000,00

Programa 0001 - Educar com Qualidade

02.08.00 Secretaria Municipal de Educação  

02.08.02 Educação Infantil  

12.365.0001.1.160
EMENDA 05/2024 - TELHADO PARA EMB AVERALDO
PAPUCCI

 

4.4.90.51.00 08.110.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES R$        89.439,05

 

02.08.04 Ensino Fundamental  

12.361.0001.2.415 MANUT. GERAL ENSINO FUNDAMENTAL  

4.4.90.51.00 05.282.0306 OBRAS E INSTALAÇÕES R$        15.000,00

 

12.361.0001.4 PROGRAMA ALFABETIZA JUNTOS SP - 2026  

3.3.90.30.00 02.299.0001 MATERIAL DE CONSUMO R$        16.262,40

3.3.90.39.00 02.299.0001 OUTROS SERV TERC PES. JURÍDICA R$        16.262,40

4.4.90.52.00 02.299.0001 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$        48.787,20

 

12.361.0001.4 PRÊMIO MEC – TC 993553-5  

4.4.90.52.00 05.299.0002 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$     156.753,09

4.4.90.52.00 01.299.0002 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$             156,91

 

12.361.0001.4 PRÊMIO MEC – TC 993554-5  

4.4.90.52.00 05.299.0002 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$     141.349,79

4.4.90.52.00 01.299.0002 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE R$             141,49

Programa 0002 – Saúde ao Alcance de Todos

02.10.00 Secretaria Municipal de Saúde  

02.10.02 Fundo Municipal de Saúde  

 
10.301.0002. RESTITUIÇÃO/REFORMA UBS DO JARDIM 2000  

4.4.90.93.00 01.301.0001 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES R$     450.000,00

Programa 0004 - Melhoria, Drenagem, Revitalização de Espaços Púb. e Pav. das Vias Urbanas

02.06.00 Secretaria de Obras Municipais  

02.06.01 Gabinete Secretário e Dependências  

15.451.0004.3.165 RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS NO PERÍMETRO URBANO  

4.4.90.51.00 02. OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 2.000.000,00

4.4.90.51.00 07.100.0436 OBRAS E INSTALAÇÕES R$     600.000,00

Programa 0007 - Gestão em Desenvolvimento Social

02.15.00 Fundo Municipal de Assistência Social  

02.15.01 Fundo Municipal de Assistência Social  

08.244.0007.2142 SIGTV Nº 352270320240005 (GND3)  

3.3.90.93.00 05.500.0435 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES R$       36.500,00

 

08.244.0007.2142 SIGTV Nº 352270320240006 (GND3)  

3.3.90.93.00 05.500.0435 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES R$       12.500,00

Programa 0016 - Gestão em Turismo e Negócios

02.31.00 Secretaria Municipal de Turismo  

02.31.01 Gabinete do Secretário e Dependências  

23.695.0016.3.164 REFORMA DO CENTRO DE CONVENÇÕES - SALÃO DE FESTAS  

4.4.90.51.00 01.110.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES R$       10.000,00

4.4.90.51.00 02. OBRAS E INSTALAÇÕES R$    600.000,00

      

 
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 4.293.152,33

 
Art. 2º A abertura de créditos de que trata o artigo 1º deste Decreto
será coberta com superávit financeiro apurado no exercício anterior no
valor de R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil reais), com excesso de
arrecadação no exercício vigente no valor de R$ 3.579.414,88(três
milhões quinhentos e setenta e nove mil quatrocentos e quatorze reais
e oitenta e oito centavos) e com anulação parcial das dotações abaixo
discriminadas:
 
Programa 0000 - Encargos Municipais

02.19.00 Encargos Gerais do Município  

02.19.01 Encargos Gerais do Município  

04.122.0000.0.009 SETENÇAS JUDICIAIS ALIMENTAR  

3.1.90.13.00 01.110.0000 SETENÇAS JUDICIAIS - FICHA 498 R$       50.000,00

 

04.122.0000.0.017 SETENÇAS JUDICIAIS - OUTRAS ESPÉCIES  

3.1.90.13.00 01.110.0000 SETENÇAS JUDICIAIS – PEQ. VALOR - FICHA 505 R$       50.000,00

Programa 0001 – Educar com Qualidade

02.08.00 Secretaria Municipal de Educação  

02.08.01 Gabinete Secretário e Dependências  

 
12.122.0001.2.412 MANUT. GERAL GABINETE EDUCAÇÃO  

3.3.90.39.00 01.200.0000 OUTROS SERV. TERC PES. JURÍDICA – FICHA 124 R$            298,40

02.08.02 Educação Infantil  

12.365.0001.1.160 EMENDA 05/2024 – FORRO PARA EMB AVERALDO PAPUCCI  

4.4.90.52.00 08.110.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES – FICHA 905 R$       89.439,05

02.08.04 Ensino Fundamental  

12.361.0001.2.415 MANUT. GERAL ENSINO FUNDAMENTAL  

4.4.90.52.00 05.282.0306 EQUIP. E MATERIAL PERMANENTE – FICHA 213 R$       15.000,00

Programa 0002 – Saúde ao Alcance de Todos

02.10.00 Secretaria Municipal de Saúde  

02.10.02 Fundo Municipal de Saúde  

10.302.0002.2.840 CENTRO ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO CER  

3.3.50.85.00 01.302.0000 CONTATO DE GESTÃO – FICHA 310 R$    450.000,00

Programa 0016 – Gestão em Turismo e Negócios

02.31.00 Secretaria Municipal de Turismo  

02.31.01 Gabinete Secretário e Dependências  
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13.695.0016.0.005 FEIRAS E CONGRESSOS  

3.3.90.39.00 01.110.0000 OUTROS SERV TERC PES. JURÍDICA – FICHA 505 R$       10.000,00

 
TOTAL DAS ANULAÇÕES R$       664.737,45

 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
 

 DECRETO Nº 6.720, DE 08 DE JULHO DE 2026.

 DECRETO Nº 6.720, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre suplementação de verbas do orçamento em vigor, nos
termos em que especifica, nos termos da Lei Ordinária nº 4.407, de 08
de julho de 2026.
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de Itápolis,
Estado de São Paulo, atendendo ao que preceitua o inciso V, do artigo
3° da Lei Municipal nº 4.326 de 10 de dezembro de 2.025 (LOA 2026),
e observadas às normas da Lei Federal nº 4.320/64, em seu artigo 43.
 
 D E C R E T A:
 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Lei
Ordinária nº 4.407, de 08 de julho de 2026, a suplementar no
orçamento vigente o valor de R$ 419.758,69 (quatrocentos e dezenove
mil setecentos e cinquenta e oito reais e sessenta e nove centavos),
conforme dotações abaixo discriminadas:
 
Programa 0001 - Educar com Qualidade

02.08.00 Secretaria Municipal de Educação  

02.08.04 Ensino Fundamental  

12.361.0001.2.415 MANUT. GERAL ENSINO FUNDAMENTAL  

3.3.90.39.00 02.200.0003 OUTROS SERV TERC PES.JURÍDICA - FICHA 203 R$ 419.758,69

 

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES R$ 419.758,69

 
Art. 2º - A suplementação de que trata o artigo 1º deste Decreto, será
coberta com excesso de arrecadação no exercício vigente no valor de
R$ 419.758,69 (quatrocentos e dezenove mil setecentos e cinquenta e
oito reais e sessenta e nove centavos).
 
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis

 

PORTARIAS

PORTARIA Nº 7.901, DE 07 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA Nº 7.901, DE 07 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre a concessão de afastamento temporário, sem
remuneração, a servidora Aline Luzia Pavan Zechi, nos termos da Lei
Ordinária 2.212/2005.
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de
Itápolis, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
conferidas pela Lei Orgânica do Município.
 
Considerando o pedido de afastamento temporário, constante do
Protocolo nº 16.485/2026 – 1DOC.
 
Considerando o atendimento dos requisitos constantes na Lei
Ordinária nº 2.212/2005.
                 
 
R E S O L V E:
 
                                                       
Art. 1º - Conceder afastamento temporário, sem remuneração, a
servidora Aline Luzia Pavan Zechi, ocupante do cargo de Psicóloga,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, matrícula nº 2095, pelo
período de 29/07/2026 a 29/07/2027, nos termos da Lei Ordinária nº
2.212, de 02 de março de 2005.
 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
Itápolis, 07 de julho de 2026.
 
 
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
 
 

PORTARIA Nº 7.902, DE 08 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA Nº 7.902, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre o reenquadramento de classe e subclasse de
professora, nos termos da Lei Complementar nº 2.913/2012.
 
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de Itápolis,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município;
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Considerando o disposto nos artigos 53, 54 e 55 da Lei Complementar
nº 2.913, de 05 de abril de 2013 e Decreto 4.378, de 14 de dezembro
de 2012;
 
 Considerando o procedimento constante no Protocolo n° 12.527/2026
-1Doc.
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º Fica a servidora abaixo descrita, titular do emprego permanente
de Professora de Educação Básica I – P.E.B. I, reenquadrada em sua
respectiva classe e subclasse, nos termos dos artigos 53, 54 e 55, e
anexo IV da Lei Complementar nº 2.913, de 05 de abril de 2012,
conforme segue:
 
Professora de Educação Básica I – P.E.B. I Matrícula Tabela Faixa Nível

Jovana Alves Inácio Alves 4305 III 3 A

 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos retroativos a 1º de junho de 2026.
 
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
 
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
 
 

PORTARIA Nº 7.903, DE 08 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA Nº 7.903, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre o reenquadramento de classe e subclasse de
professora, nos termos da Lei Complementar nº 2.913/2012.
 
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de Itápolis,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município;
 
Considerando o disposto nos artigos 53, 54 e 55 da Lei Complementar
nº 2.913, de 05 de abril de 2013 e Decreto 4.378, de 14 de dezembro
de 2012;
 
 Considerando o procedimento constante no Protocolo n° 10.979/2026
-1Doc.
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º Fica a servidora abaixo descrita, titular do emprego permanente
de Professora de Educação Básica II – 30 horas, reenquadrada em
sua respectiva classe e subclasse, nos termos dos artigos 53, 54 e 55,
e anexo IV da Lei Complementar nº 2.913, de 05 de abril de 2012,
conforme segue:

 
Professora de Educação Básica II – 30 horas Matrícula Tabela Faixa Nível

Débora Simone Lobo Verissimo 3705 III 3 A

 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos retroativos a 1º de junho de 2026.
 
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
 
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
 
 

PORTARIA Nº 7.904, DE 08 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA Nº 7.904, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre o reenquadramento de classe e subclasse de
professora, nos termos da Lei Complementar nº 2.913/2012.
 
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de Itápolis,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município;
 
Considerando o disposto nos artigos 53, 54 e 55 da Lei Complementar
nº 2.913, de 05 de abril de 2013 e Decreto 4.378, de 14 de dezembro
de 2012;
 
 Considerando o procedimento constante no Protocolo n° 2.585/2026
-1Doc.
 
 R E S O L V E:
 
Art. 1º Fica a servidora abaixo descrita, titular do emprego permanente
de Professora de Educação Básica II – 30 horas, reenquadrada em
sua respectiva classe e subclasse, nos termos dos artigos 53, 54 e 55,
e anexo IV da Lei Complementar nº 2.913, de 05 de abril de 2012,
conforme segue:
 
Professora de Educação Básica II – 30 horas Matrícula Tabela Faixa Nível

Alessandra Barbosa Candido 4341 III 3 A

 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos retroativos a 1º de fevereiro de 2026.
 
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
 
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
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PORTARIA Nº 7.905, DE 08 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA Nº 7.905, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre o reenquadramento de classe e subclasse de
professora, nos termos da Lei Complementar nº 2.913/2012.
 
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de Itápolis,
Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município;
 
Considerando o disposto nos artigos 53, 54 e 55 da Lei Complementar
nº 2.913, de 05 de abril de 2013 e Decreto 4.378, de 14 de dezembro
de 2012;
 
 Considerando o procedimento constante no Protocolo n° 14.196/2026
-1Doc.
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º Fica a servidora abaixo descrita, titular dos empregos
permanentes de Professora de Educação Básica I – P.E.B. I e
Professora de Educação Básica II – P.E.B. II, reenquadrada em sua
respectiva classe e subclasse, nos termos dos artigos 53, 54 e 55, e
anexo IV da Lei Complementar nº 2.913, de 05 de abril de 2012,
conforme segue:
 
Professora de Educação Básica I – P.E.B. I
Professora de Educação Básica II – P.E.B. II

Matrícula Tabela Faixa Nível

Andreia Cristina Gualia de Freitas 3947 III 3 A

 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
 
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
 
 

PORTARIA Nº 7.906, DE 08 DE JULHO DE 2026.

PORTARIA Nº 7.906, DE 08 DE JULHO DE 2026.
 
Dispõe sobre a nomeação dos membros da Comissão Gestora
responsável pela elaboração/revisão do Plano Municipal de Educação
de Itápolis para o decênio 2027-2037.
 
VLADIMIR DO CARMO REGGIANI, Prefeito do Município de
Itápolis, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela Lei Orgânica do Município;
 
CONSIDERANDO a necessidade de elaboração/revisão do Plano
Municipal de Educação – PME para o decênio 2027-2037;
 
CONSIDERANDO a importância da participação democrática e da
construção coletiva das políticas públicas educacionais;
 
CONSIDERANDO o Decreto nº 6.716 de 06 de julho de 2026 que
instituiu a Comissão Gestora responsável pela elaboração/revisão do
Plano Municipal de Educação;
 
R E S O L V E:
 
Art. 1º - Ficam nomeados os seguintes membros para comporem a
Comissão Gestora responsável pela elaboração/revisão do Plano
Municipal de Educação – PME do Município de Itápolis para o decênio
2027-2037:
 
I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
a) Titular: André Emílio Rozani
     Suplente: Jéssica Aparecida Scarone
 
b) Titular: Vandalice Messias
     Suplente: Roberta Calazans Pozenato Silveira
 
II – Representantes do Conselho de Acompanhamento e Controle
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS –
Fundeb.
 
      Titular: Luciana Iara Alves Colombo
      Suplente: Cirina Luz de Souza Trovó
  
III – Representantes do Fórum Municipal de Educação (Decreto nº
5.857/2021):

       Titular: Tereza Cristina Costa Peres
       Suplente: Rosa Maria de Santana
 
Art. 2º - As atividades exercidas pelos membros da Comissão Gestora
serão consideradas de relevante interesse público e não serão
remuneradas.
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Itápolis, 08 de julho de 2026.
 
 
Vladimir do Carmo Reggiani
Prefeito do Município de Itápolis
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.
 
 

SEÇÃO II – SECRETARIAS MUNICIPAIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LICITAÇÕES E CONTRATOS

COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇO

Pedido Nº 11027 – Processo Administrativo Nº 1.569/2026
Objeto: SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE
CÂMERAS DE SEGURANÇA - EMEI MUNDO PEQUENINO
As empresas interessadas em participar terão acesso ao edital
contendo o detalhamento do item através do link
https://e-licita.itapolis.sp.gov.br:8096/home
O período de envio da proposta será até às 8 horas e 00 minutos do
dia 16 de julho de 2026.
Eventuais esclarecimentos poderão ser realizados pelo e-mail
d.compras@itapolis.sp.gov.br ou telefone (16) 3263-8000 no horário
de 08h00min as 17h00min
 
Leilões

https://e-licita.itapolis.sp.gov.br:8096/home
mailto:d.compras@itapolis.sp.gov.br
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LEILÃO DE IMÓVEIS DO MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS 
EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 
PROCESSO N° 1.160/2025 – EDITAL Nº 01/2025 

  
1. PREÂMBULO  

 
1.1. O Município de Itápolis/SP, pessoa jurídica de direito público, através de seu Agente de Contratação e 
equipe e apoio, sob o interesse do Setor de Licitações, em conformidade com a Lei 14.133/2021, suas alterações 
e demais legislações aplicáveis, torna público que procederá a realização de LEILÃO PÚBLICO 
EXCLUSIVAMENTE ELETRÔNICO DE IMÓVEIS, do tipo maior lance, de propriedade do Município de 
Itápolis/SP, a ser conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial HELCIO KRONBERG, devidamente matriculado 
perante a JUCESP sob o nº 1.259, o qual será regido pelas normas constante do presente instrumento.   

  
1.2. O presente edital encontra-se a disposição dos interessados no Setor de Licitações do Município de 
Itápolis/SP, assim como poderá ser retirado no site do Município de Itápolis/SP (www.itapolis.sp.gov.br/), 
solicitado por e-mail (d.compras@itapolis.sp.gov.br ou contato@kronbergleiloes.com.br) ou ainda, retirado no 
site do leiloeiro https://www.kronleiloes.com.br/.   

  
2. DO LOCAL E DATA.  

  
2.1. O leilão será realizado em duas tentativas, sendo a oferta de lances realizada em datas de 31/07/2026 
(primeira tentativa) e 07/08/2026 (segunda tentativa), ambos com encerramento das regressivas para oferta de 
lances às 10h00min.  
 
2.2. A oferta de lances será realizada exclusivamente através do site https://www.kronleiloes.com.br/.   

  
2.3. O arrematante pagará ao leiloeiro, o valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a título 
de comissionamento, que deverá ser quitado em conformidade com as regras previstas neste Edital.  

  
3. BENS A SEREM LEILOADOS E VALOR DE AVALIAÇÃO.  

 
3.1. O presente leilão tem por finalidade, conforme avaliação prévia realizada pelo Município de Itápolis/SP 
e autorização da Lei Municipal n.º 46/2025, a alienação dos bens, relacionados em lotes conforme seguem, 
ofertados no estado de conservação em que se encontram, sem garantias:  

  

ITEM  DESCRIÇÃO 
VALOR DE 

AVALIAÇÃO  

1  

 
Uma área de terras, com cinquenta (50) hectares, exatos, encravada nas fazendas “Mar da Espanha”, “Ribeirão 
dos Porcos” e “Santa Maria”, neste distrito, município e comarca, localizado dentro das divisas certas e 
delimitadas, a saber: tem início seu perímetro no ponto em que a estrada que demanda para a propriedade do Sr. 
Abibi Mucari se inicia na rodovia SP-333; daí, segue pela rodovia sentido Itápolis/Borborema com rumo SE 84º 
42 ‘38” NW numa distância de oitocentos e oitenta e dois (882) metros e trinta e cinco (35) centímetros; daí, 
deflete à direita e segue com um rumo SW 14º 50’53”NE, numa distância de novecentos e dezessete (917) 
metros e setenta (70) centímetros, até encontrar o córrego Gengibre; daí, deflete à direita e segue sentido 
contrário do córrego, numa distância de seiscentos (600) metros, até encontrar o lado oposto da estrada que 
demanda para a propriedade do Sr. Abibi Mucari; daí deflete à direita, com rumo SE 16º31’11” NW, numa 
distância de 623 (623) metros, até encontrar o ponto de partida; desmembrado de um todo maior.  
A propriedade rural em questão apresenta características relevantes que influenciam diretamente seu valor de 
mercado. Localizada estrategicamente com acesso direto à rodovia SP-333, um importante eixo de ligação 
regional, o imóvel beneficia-se de excelente conectividade para o escoamento de produção, acesso a insumos e 
deslocamento de pessoas. Adicionalmente, a propriedade possui acesso facilitado a represa, o que representa um 
potencial significativo para diversas atividades, agregando valor ao imóvel em função da disponibilidade hídrica. 
No que concerne à infraestrutura existente, a propriedade conta com caixa d'água, essencial para o 
armazenamento e distribuição de água para consumo e atividades rurais, e energia elétrica, um fator básico que 

R$ 8.593.712,25 
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viabiliza diversas operações. A propriedade também dispõe de barrações, estruturas que, apesar de necessitarem 
de reforma, representam um ativo importante. Com a devida revitalização, esses espaços podem ser utilizados 
para armazenamento de maquinário, implementos agrícolas, produtos colhidos ou mesmo para atividades de 
apoio à produção, aumentando a funcionalidade e o potencial produtivo da propriedade. 
Endereço Rodovia SP - 333, KM 194 – Itápolis/SP. 
Matrícula nº 10.615 do Registro de Imóveis de Itápolis/SP. 
Inscrito no INCRA sob o nº 618.101.011.240. 
 

 
  
4. DA PARTICIPAÇÃO.  

 
4.1. Os interessados em participar do leilão, deverão realizar o credenciamento através da plataforma 
https://www.kronleiloes.com.br/, de forma prévia e com limite de até 48 (quarenta e oito horas) antes do início 
do leilão.  

  
4.2. Poderão participar do leilão pessoas físicas devidamente cadastradas em situação regular no cadastro de 
pessoa física – CPF, devendo apresentar documento de identificação pessoal com foto e comprovante de 
endereço.  

  
4.3. Poderão participar do leilão pessoas jurídicas devidamente constituídas e inscritas no CNPJ, devendo 
ser representada por sócio administrador, o qual deverá apresentar cópia autenticada do contrato social e 
alterações se houver, (por qualquer meio, ) ou por meio de procurador, desde que apresente instrumento de 
procuração com finalidade específica de participação no leilão e apresente, igualmente, cópia autenticada do 
contrato social e alterações se houver, por qualquer meio.  

  
4.4. A documentação necessária compreende os seguintes itens:  

4.4.1. Pessoa Física:  
I) Registro Geral (RG);  
II) Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF);  
III) Comprovante de residência;  
IV) Certidão de Estado Civil;  
V) Documento do cônjuge, se houver;  

  
4.4.2. Pessoa Jurídica:  

I) Registro Geral (RG) do representante legal da empresa;  
II) Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do representante legal da empresa;  
III) Declaração de endereço comercial;  
IV) Contrato Social e última alteração se houver, autenticados;  

  
4.5. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista 
no inciso III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/21.  

  
4.6. Não poderão participar do certame: (I) os servidores em exercício do Município de Itápolis/SP, (II) os 
menores de 18 (dezoito) anos, não emancipados; (III) os membros da Equipe do Leiloeiro.  

  
4.7. O credenciamento junto a plataforma implica a responsabilidade legal do interessado ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao leilão 
eletrônico.  

  
4.8. Não será permitida a alteração de dados cadastrais para o respectivo leilão objeto do presente edital após 
a efetivação do lance.   

  
4.9. A participação no Leilão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação do login e senha privativa do 
interessado, cabendo ao mesmo, responsabilidade por qualquer transação efetuada ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema, à Kronberg Leilões, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. Após a efetivação do lance, não é permitida a alteração de dados 
cadastrais para o respectivo leilão objeto do presente edital.  
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5. DA FASE DE PROPOSTAS INICIAIS FECHADAS. 

 
5.1. A partir da publicação do edital de leilão, serão admitidas ofertas de propostas para arrematação do 
imóvel, através do sítio eletrônico https://www.kronleiloes.com.br/, até a data e horário estabelecidos para a 
aberura da sessão para lances. 
 
5.2. As propostas possuirão caráter sigiloso para os demais licitantes. 
 
5.3. A oferta de propostas, implica de forma automática e irrevogável a aceitação de todas as condições 
previstas no presente edital, não podendo alegar desconhecimento. 
 

6. DO LANCE E ARREMATE.  
 
6.1. Será admitida a oferta de lances por meio do sítio eletrônico https://www.kronleiloes.com.br/. Para tanto 
os interessados deverão se cadastrar previamente no sítio eletrônico, observando as regras estabelecidas e 
aceitando as condições de venda previstas para o certame.   
 
6.2. A oferta de lances, implica de forma automática e irrevogável a aceitação de todas as condições previstas 
no presente edital, não podendo alegar desconhecimento. 
 
6.3. Os lances recebidos poderão ser cobertos por lance imediatamente superior, conforme incremento e 
temporização mímina definido pelo leiloeiro, os quais ficarão dispostos durante o leilão, podendo ambos 
sofrerem alterações durante o ato, para eventual cobertura. Não havendo lance superior, o sistema/leiloeiro 
encerrará a contagem e será definido o lance vencedor. 
 
6.4. Em primeira tentativa, o leiloeiro iniciará o ato ofertando o imóvel na data e horário definido, tendo 
como lance mínimo o valor equivalente ao da avaliação, ou o valor da maior proposta na fase anterior caso esta 
supere o valor de avaliação do bem. 
 
6.5. Encerrada a regressiva do primeiro leilão, sem que haja novos lances, constará no sistema a informação 
de lote “arrematado”, será considerado vendido, com registro na plataforma sem possibilidade de reabertura.  
 
6.6. Na hipótese de que não sejam registrados lances em primeira tentativa, o imóvel será novamente 
ofertado em segunda tentativa, admitindo lances condicionais com valor mínimo equivalente a 70% do valor 
de avaliação. 
 
6.7. Quando o maior lance oferecido não atingir o valor mínimo de venda em primeira tentativa, o Leiloeiro 
irá apresentar lances condicionais ao Município de Itápolis/SP, os quais estarão sujeitos a posterior 
aprovação pelo Comitente. Os lances condicionais serão válidos pelo prazo de 10 (dez) dias úteis após a 
data do leilão. 
 
6.8. Caso haja homologação, pelo Comitente, do lance condicional ofertado , será o licitante comunicado 
através dos contatos informados em seu cadastro na plataforma do leiloeiro e, assim, iniciado o prazo para que 
realize o pagamento do valor de arremate na forma estabelecida por este edital. 
 
6.9. No caso de desistência ou arrependimento do lance ou proposta efetuada, dentro desse período, o 
arrematante ficará obrigado a pagar o valor da comissão devida ao Leiloeiro (5% - cinco por cento). Poderá o 
Leiloeiro emitir título de crédito (Conta) para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto, por falta de 
pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 21.981/32. 
 
6.10. Caso o Comitente não aprove o valor ofertado, o lance será desconsiderado, não sendo devido qualquer 
valor pelo proponente. Ao ofertar o lances, o licitante declara ter ciência de que os lances ofertados não 
caracterizam direito adquirido e, portanto, desde já renuncia a qualquer valor requerido a título de indenização 
e/ou reembolso, qualquer direito ou qualquer ação, não podendo, em hipótese alguma, alegar desconhecimento 
desta possibilidade. 
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6.11. Durante a realização do leilão fica proibida a cessão, a qualquer título, dos direitos adquiridos pelo 
arrematante. Uma vez ofertado e registrado o lance, será irretratável e irrevogável, não se admitindo a sua 
desistência, sob pena de aplicação de multa e proibição de participação em outros leilões de integrantes do 
Sistema S e do mesmo leiloeiro  

  
6.12. O leilão será realizado em datas de 31/07/2026 (primeira tentativa) e 07/08/2026 (segunda tentativa), 
ambos com encerramento das regressivas para oferta de lances às 10h00min, no sítio eletrônico 
https://www.kronleiloes.com.br/. 

  
7. DA VISITAÇÃO.  

 
7.1. Os lotes possuem caráter “AD-CORPUS”, bem como as fotos e demais imagens possuem caráter 
meramente ilustrativo, devendo cada interessado visitar o imóvel de forma prévia, não podendo alegar 
desconhecimento posterior. Do mesmo modo, deverá o interessado buscar informações sobre a localização esta 
junto ao Município de Itápolis, à prefeitura municipal, lindeiros e outras referências que possam de fato localizar 
o imóvel, não podendo alegar qualquer tipo de desconhecimento após o leilão. O imóvel será vendido livre e 
desembaraçado de quaisquer dívidas.  

  
7.2. O bem, objeto do presente leilão, poderá ser vistoriado e examinado, mediante prévio agendamento com 
o Município de Itápolis. Os interessados na vistoria e exame dos referidos itens, comparecer na Rodovia SP - 
333, KM 194 – Itápolis/SP, no horário agendado entre 08h e 11h, situação em que serão acompanhados pelos 
servidores municipais presentes no local.  

  
7.3. É de responsabilidade dos interessados o deslocamento até o local dos bens para a vistoria, ocasião em 
que não serão aceitas reclamações posteriores com relação a quantidade, qualidade dos bens.   

  
7.4. Para maiores informações acerca do agendamento, deverão os interessados entrar em contato com o Sr. 
Murilo Remanzini Arroyo através do telefone (16) 3263-8000 ou através do e-mail 
d.patrimonio@itapolis.sp.gov.br.  

  
  
8. DO ESTADO DOS BENS.   

 
8.1. O imóvel será vendido no estado de conservação em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus 
do interessado verificar suas condições antes da data do leilão, não se aceitando reclamações ou desistências 
decorrentes de omissão no exame e visitação prévia ao imóvel.  

  
8.2. As fotos e descrição deste edital são meramente ilustrativas, não servindo de parâmetro para demonstrar 
o estado em que se encontra. Não serão aceitas: reclamação posterior à arrematação/aquisição, desistência à 
arrematação/aquisição, rescisão do contrato ou pedido de abatimento proporcional do preço, compensação ou 
modificação na forma ou condição de pagamento, em qualquer hipótese.  

  
8.3. Os licitantes não poderão alegar desconhecimento das características; do estado de conservação e 
condições do imóvel; da sua situação jurídica; das cláusulas deste edital e do conteúdo de seus anexos, bem como 
da legislação pertinente. O presente edital obriga as partes, seus herdeiros e sucessores.  

  
8.4. As medidas e confrontações das áreas dos imóveis e/ou benfeitorias, eventualmente constantes no 
presente edital, deverão ser consideradas meramente enunciativas, já que extraídas dos registros imobiliários, 
laudo de avaliação e demais documentos anexados ao Edital.  

  
8.5. Divergências entre a real situação dos bens e sua documentação (quanto a especificações, área, 
metragens, divisas e confrontações, demolição e/ou averbação de obras civis ou outra), ou para a sua 
regularização ou, ainda, parcelamento, desmembramento, remembramento, unificação, desapropriação, 
georreferenciamento, ratificação e/ou homologação de imóveis rurais junto ao INCRA e demais órgãos 
competentes, instituição e regularização da área de reserva legal, e particular do patrimônio natural e de outras 
limitações e restrições de caráter ambiental envolvendo os imóveis rurais, subdivisão ou retificação de área ou 
de metragens, do nome da rua/endereço porventura incorretos, retificação do número da indicação fiscal ou do 
número do cadastro no INCRA/CCIR, Receita Federal/ITR ou outro órgão, colocação/reposição/regularização 
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de divisas (secas e/ou outras) etc., descontaminação do solo, inclusive eventuais procedimentos 
administrativos/medidas judiciais cabíveis, danos decorrentes e/ou outros, deverão ser regularizadas pelo 
arrematante, não cabendo invocar direito, defeito ou vício oculto, abatimento proporcional do preço, 
compensação ou modificação na forma ou condição de pagamento, direito, ressarcimento ou indenização a 
qualquer título e a qualquer tempo por parte do Município de Itápolis/SP ou do leiloeiro.  

  
8.6. Para todos os efeitos, considera-se a venda dos bens imóveis como sendo "ad corpus", não cabendo 
qualquer reclamação posterior em relação a medidas, confrontações e/ou demais peculiaridades das 
áreas/imóveis, cabendo aos interessados vistoriarem os bens/áreas antes de ofertarem lances no leilão, inclusive 
no que se refere às edificações existentes nos imóveis, se houver.  

  
8.7. Os interessados deverão, previamente à arrematação/aquisição, cientificar-se das restrições impostas 
pela legislação (inclusive ambiental caso existam), municipal, estadual e/ou federal, aplicável aos imóveis, no 
tocante ao uso do solo, zoneamento, localização/situação, ratificação e/ou homologação de imóveis rurais junto 
ao INCRA e demais órgãos competentes e, ainda, quanto às obrigações e direitos decorrentes de convenção e 
regulamento/regimento interno de condomínio, quando for o caso, não sendo aceitas reclamações após o leilão.  

  
8.8. Na hipótese de o imóvel encontrar-se ocupado, ou que venha a ser invadido/ocupado no decorrer do 
presente processo licitatório, ou após a sua arrematação/aquisição, todas as gestões, providências, despesas e 
demais consequências com a desocupação – inclusive eventuais procedimentos administrativos/medidas judiciais 
cabíveis, danos decorrentes, serão de exclusiva responsabilidade do arrematante/adquirente observado o art. 880, 
§2º, I do CPC.  

  
8.9. Eventuais informações acerca de ocupação/invasão/desocupação dos imóveis, deverão ser levantadas 
pelos licitantes interessados na arrematação.   

  
8.10. Na hipótese de o imóvel arrematado encontrar-se tombado ou ser considerado como Unidade de 
Interesse de Preservação - UIP pelo Município ou qualquer outro órgão, caberá ao arrematante observar a 
legislação pertinente, principalmente no que se refere a conservação do bem e restrições de uso.  

  
8.11. A partir da expedição da carta de arrematação o arrematante passará a arcar com todos os custos do bem 
arrematado (taxas de condomínio, IPTU, ITR, despesas com manutenção, dentre outros).  

  
9. DO PAGAMENTO DO VALOR DA ARREMATAÇÃO E COMISSÃO DO LEILOEIRO.  

 
9.1. Os pagamentos dos bens arrematados, acrescidos da comissão do leiloeiro, poderão ser realizados da 
seguinte forma:   

  
9.2. Comissão do Leiloeiro:  
 

9.2.1. O arrematante deve pagar ao leiloeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o 
recebimento da liquidação pelo leiloeiro, o valor integral de sua comissão, correspondente a 5% 
(cinco por cento) do lance vencedor.  

  
9.3. Do imóvel arrematado:   

 
9.4. O pagamento do lance, será realizado à vista, acrescido do valor da comissão do leiloeiro, deverá ser 
feito, em até 48 (quarenta e oito) horas após a arrematação, através de boleto/demais meios de pagamento 
disponibilizados na área do arrematante na plataforma www.kronleiloes.com.br.  

 
9.4.1. O pagamento deverá ser efetuado pelo arrematante ou por terceiros por ele autorizado, não tendo 

o Município de Itápolis/SP ou o leiloeiro qualquer responsabilidade por pagamento feito em 
duplicidade e/ou por equívoco.  
 

9.4.2. Efetivados pagamentos, os comprovantes deverão ser enviados para o e-mail: 
liquidacao@kronbergleiloes.com.br, juntamente com os seguintes documentos previstos no 
presente edital.  
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9.4.3. O não pagamento das verbas dispostas nos itens 9.2 e 9.4 dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas da arrematação ou do recebimento da liquidação pelo leiloeiro, dará causa a anulação da 
arrematação, salvo hipótese da impossibilidade de pagamento devidamente justificado e aceito 
pela Administração, cujo prazo será reaberto uma única vez pelo prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas para quitação.  

 
9.4.4. Caso o arrematante não pague o bem arrematado nos prazos previstos, será desclassificado e 

serão aplicadas as penalidades previstas no presente edital. 
 

9.4.5. Não havendo o devido pagamento do bem arrematado, poderá o leiloeiro realizar a convocação 
do segundo colocado para que este se pronuncie sobre o interesse em realizar a arrematação pelo 
valor do lance vencedor e/ou pelo valor do lance imediatamente abaixo daquele não pago e/ou 
por último, pelo valor do último lance ofertado. 

 
9.4.6. Em caso de manifestação negativa do licitante convocado, o leiloeiro estará autorizado a realizar 

o chamamento dos demais, nas mesmas condições supramencionadas, até o limite do 4º colocado 
(se houver). 

 
9.5. Ocorrerá a rescisão automática da arrematação e consequentemente do contrato, independentemente de 
qualquer notificação ou interposição judicial ou extrajudicial, devendo o COMPRADOR pagar ao Município de 
Itápolis/SP, à título de perdas e danos previamente convencionadas o valor de 10% do bem arrematado, caso se 
verifique: I - o não pagamento referente a parcela à vista, bem como da comissão do Leiloeiro prevista nos itens 
9.2 e 9.4, todos deste artigo; II - o descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas no leilão.  

 
9.6. As Notas de Venda em Leilão serão emitidas em nome do arrematante, CONFORME CADASTRO 
REALIZADO NA PLATAFORMA KRONLEILOES, e conforme os documentos relacionados no presente 
edital. Não será permitida emissão em nome de terceiro estranho ao ato da arrematação.  

 
10. DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA.   

 
10.1. Nas hipóteses em que houver previsão legal do exercício do direito de preferência, este deverá ser 
exercido em igualdade de condições com eventuais outros interessados/licitantes, cabendo ao titular do direito 
acompanhar o leilão e exercer seu direito de preferência, com base no maior lance (e nas mesmas condições de 
pagamento) recebido pelo leiloeiro durante o leilão ou com base no valor do lance inicial (quando não 
comparecerem interessados na arrematação do bem), até a assinatura do auto de arrematação ou homologação do 
leilão pela autoridade competente, sob pena de preclusão, devendo, para tanto, recolher o preço e a taxa de 
comissão do leiloeiro. Ficam os interessados cientes que o direito ao exercício de preferência será analisado pela 
comitente vendedora, não cabendo tal análise pelo leiloeiro.  

  
11. DA CIÊNCIA E INTIMAÇÃO.  

 
11.1. A partir da publicação do presente edital, assim como do acesso, cadastro e eventual lance efetivado na 
plataforma, os licitantes e interessados demonstram a sua ciência e concordância tácita e irrevogável a respeito 
de todas as condições previstas neste edital, não podendo alegar desconhecimento.   

  
11.2. Ficam desde já, intimados eventuais terceiros interessados, inclusive locatários, possuidores, qualquer 
pessoa e seus representantes legais, ficando todos cientes da realização deste leilão, bem como dia, hora e local 
da realização do presente leilão.  
  

12. POSSE DO BEM E DOCUMENTAÇÃO PARA FORMALIZAÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS.  
 
12.1. Após o leilão e confirmados os pagamentos, será materializada a Ata, documento com força executiva. 
Após formalização da Ata, terá o Município de Itápolis/SP o prazo de até 30 (trinta) dias para formalizar o 
Instrumento Particular de Compra e Venda, para assinatura das partes. Assinado o contrato, terá o arrematante o 
prazo de até 60 (sessenta) dias para encaminhar a documentação ao Tabelionato para que seja materializada a 
Escritura Pública de Compra de Venda do Imóvel. Por fim, materializada a escrituração, o arrematante terá o 
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prazo de até 90 (noventa) dias para materializar o respectivo registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis 
do local do imóvel.  

  
12.2. A escolha do tabelião de notas, responsável pela lavratura da escritura pública, caberá exclusivamente 
ao Comitente.  

  
12.3. Finalizado o registro perante o CRI, deverá o arrematante comprovar junto ao Município de Itápolis/SP 
a materialização do registro, com a apresentação da certidão atualizada da matrícula do imóvel.   

  
12.4. A posse do bem será transferida ao arrematante em até 15 (quinze) dias após a materialização da ata, 
mediante fornecimento pelo leiloeiro da ATA DE LEILÃO E NOTA DE VENDA ao arrematante.  

  
12.5. É proibido ao arrematante do lance vencedor, ceder, permutar, vender ou de qualquer forma, negociar o 
bem arrematado, antes da assinatura da escritura e entrega do imóvel que trata este edital.   

  
12.6. Serão de responsabilidade única e exclusiva do arrematante/adquirente - não cabendo pleitear direito, 
abatimento proporcional do preço, compensação ou modificação na forma ou condição de pagamento, 
ressarcimento ou indenização a qualquer título e a qualquer tempo por parte do Município de Itápolis/SP - todas 
as gestões, providências, documentos e despesas necessárias à transferência de propriedade dos bens 
arrematados/adquiridos.   

  
12.7. A partir da data da arrematação/aquisição/leilão, independente da assinatura da respectiva Escritura, é 
de responsabilidade do arrematante/adquirente o pagamento e cumprimento dos seguintes encargos:  
 

 
a) todos os impostos, taxas e contribuições/declarações de qualquer natureza (IPTU ou 

INCRA/CCIR, Receita Federal/ITR, IBAMA/Ato Declaratório Ambiental – ADA, 
CNA/Contribuição Sindical Rural e outros), faturas de energia elétrica e de água, condomínio, 
se houver, e quaisquer outros encargos/obrigações não relacionadas, incidentes sobre o bem, 
devidos ou gerados a partir da data da arrematação/aquisição do bem;  
 

b) todos os impostos, taxas e contribuições de qualquer natureza, custas, emolumentos e/ou 
quaisquer outras despesas decorrentes ou relacionadas com a transferência de propriedade ou da 
cessão de direitos, tais como: ITBI, Taxas, laudêmio, foro, alvará, lavratura da escritura pública, 
registro/averbação no competente registro imobiliário, certidões, reconhecimento de firmas, 
autenticações, e demais documentos necessários;  
 

c) regularização de obras civis não devidamente averbadas/aprovadas, e/ou averbadas, porém 
inexistentes, junto ao respectivo Registro de Imóveis, Prefeitura, INSS, IAP, Corpo de 
Bombeiros e demais órgãos competentes;   
 

d) georreferenciamento do imóvel arrematado, quando for o caso, perante o INCRA, IAP, Registro 
de Imóveis, e demais órgãos competentes, inclusive eventuais providências relativas aos 
confrontantes, bem como a correspondente Escritura de Rerratificação;  

 
12.8. Enquanto não assinada a respectiva Escritura Pública de Compra e Venda, eventual descumprimento de 
qualquer cláusula, condição ou obrigação constante do edital e seus anexos, ou do correspondente Termo de 
Arrematação, ou a desistência, inclusive presumida (quando decorridos os prazos estabelecidos neste edital) do 
lote arrematado, ensejará, a critério do Município de Itápolis/SP, a abertura de procedimento administrativo 
interno para a tomada das medidas legais cabíveis (extrajudicial e/ou judicial, se for o caso), objetivando:  
 

a) a formalização da respectiva escritura pública, ou o cumprimento de qualquer outra cláusula, 
condição ou obrigação pendente; ou   

b) o desfazimento da arrematação/aquisição, com o cancelamento da alienação, e subsequente 
retomada da propriedade do bem, disponibilizando-o para nova alienação.  

 
12.8.1 Em nenhuma das hipóteses supramencionadas a comissão do leiloeiro será devolvida.  
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12.9. A compra e venda de imóvel rural sujeita-se as disposições da legislação em vigor.  
 
12.10. Eventuais débitos pendentes relativos a tributos, despesas condominiais e outros encargos serão de 
responsabilidade do Município de Itápolis/SP até a data do leilão. A partir do leilão, todos os tributos, taxas e 
demais despesas correrão por conta do arrematante.  
 
12.11. Também correrão por conta do arrematante todas as despesas e providências relativas a partir da 
aquisição do imóvel no Leilão, dentre outras as seguintes: Escritura pública, Registro público, imposto de 
transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões exigidas pelo Tabelionato ou pelo Registro de Imóveis 
competente, ainda que tais documentos sejam de parte da vendedora, emolumentos cartorários, registro, 
averbações, desocupação do imóvel, levantamento de eventual restrição imposta por lei de zoneamento e uso do 
solo, legislação ambiental, despesas decorrentes das alterações cadastrais perante órgãos públicos e condomínios, 
dentre outras, vinculadas à aquisição, transferência e efetiva posse do imóvel, tais como regularizações, 
demarcações, unificações, desmembramentos e outras mais que se fizerem necessárias.  

  
13. DAS PENALIDADES.  

 
13.1. Os lances são irretratáveis e irrevogáveis, não podendo alegar o lançador qualquer problema técnico ou 
desconhecimento das regras do leilão. Para o caso de desistência da arrematação, descumprimento de qualquer 
dos pagamentos mencionados ou prática de qualquer ato que prejudique o leilão, além de ser declarado inidôneo 
para participar de outros leilões realizados pelo mesmo leiloeiro e Município de Itápolis/SP, criminalmente estará 
o descumpridor / autor, sujeito aos Artigos 331 e 335 do Código Penal, servindo a ata do leilão documento hábil 
para encaminhamento à autoridade policial competente para apuração do cometimento dos crimes e devidas 
providências.   

  
13.2. Para o caso de desistência da arrematação ou não pagamento de qualquer das obrigações (arrematação / 
comissão do leiloeiro), o arrematante perderá o direito ao bem, sendo considerado vencedor o lance subsequente, 
mediante comunicação pelo leiloeiro, com devido adendo à ata circunstanciada.  

  
13.3. Aquele que desistir ou não pagar o valor integral das obrigações, perderá os valores eventualmente 
desembolsados, em favor do Município de Itápolis/SP se pagou parcialmente o bem e em favor do leiloeiro se 
pagou parcialmente a comissão. Ainda, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
arrematação, revertida em favor do Município de Itápolis/SP, bem como multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da arrematação, revertida em favor do leiloeiro, servindo a ata circunstanciada como documento hábil para 
cobranças, tanto na esfera extrajudicial quanto na judicial, devendo cada interessado, Município de Itápolis/SP 
e/ou o leiloeiro, promoverem suas cobranças, nos termos do Artigo 39 da Lei 21.981/32.  

  
13.4. Ainda, o arrematante desistente será suspenso de participar de novos leilões realizados pelo Município 
de Itápolis/SP ou pelo mesmo leiloeiro, sendo, ainda, declarado inidôneo, nos termos do disposto no Art. 156, 
Inciso I a IV, Lei nº 14.133/2021 e posteriores alterações, bem como estará praticando o crime previsto no Artigo 
335 do Código Penal, razão pela qual a ata circunstanciada materializada pelo leiloeiro será encaminhada à 
autoridade policial competente para as devidas apurações.  

  
14. DISPOSIÇÕES GERAIS.  

 
14.1. Os licitantes que não atenderem as exigências deste Edital, serão automaticamente impedidos de 
participarem. O presente regramento é válido para todos os licitantes, participantes na modalidade on-line. A 
simples participação no leilão pressupõe aceitação tácita aos termos do presente edital, não podendo nenhum 
licitante alegar desconhecimento do regramento.  
 
14.2. A descrição dos lotes se sujeita a correções apregoadas no momento do leilão, ou informadas mediante 
notas de “ERRATA”, devidamente publicadas no site do Município de Itápolis/SP, assim como na plataforma 
de leilão, para a abertura de omissões ou eliminações de distorções acaso verificadas.  

  
14.2.1. O leiloeiro reserva-se no direito de eventuais erros de digitação ou dados inseridos neste edital 
ou na plataforma de realização do leilão on-line, os quais não podem causar qualquer nulidade ao leilão, 
sendo plenamente passíveis de correção, antes, durante e depois do leilão. Eventuais erros ou 
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divergências na descrição do imóvel não podem ser alegadas ou utilizadas como justificativa para 
desistência da arrematação ou pleito de qualquer tipo de indenização, eis que cabe ao interessado 
diligenciar até o imóvel e órgãos públicos a fim de fazer o levantamento exato do imóvel ofertado em 
leilão.  

  
14.3. Após o lance aceito, nunca inferior ao valor mínimo estabelecido no edital, o leiloeiro observará os 
documentos constantes do cadastro realizado na plataforma da Kronberg Leilões para emissão da nota de venda 
em leilão. 

  
14.4. Ocorrendo reivindicação judicial ou gravames sobre o imóvel, em razão de fatos anteriores à data da 
transferência da posse ao comprador, os resultados das demandas ou baixas após o trânsito em julgado serão de 
responsabilidade do vendedor (Município de Itápolis/SP). Para o caso de evicção, a indenização será 
correspondente ao preço de venda, reajustado pelo INPC, sem direito à devolução da comissão do Leiloeiro, não 
podendo o arrematante reivindicar outros valores a título de indenização, tampouco aquelas elencadas nos artigos 
488 e 450 do Código Civil Brasileiro, e ainda por benfeitorias realizadas após a arrematação.  

  
14.5. Conforme legislação em vigor, o imóvel será vendido no estado em que se encontra, não podendo o 
arrematante alegar desconhecimento das condições, características, estado de conservação e localização, 
qualquer tipo de vício ou erro, que não conheceu a situação dos imóveis e as condições físicas e documentais 
que se encontram, sendo de sua inteira responsabilidade a pesquisa prévia da situação do imóvel, das exigências 
e restrições de uso impostas pela legislação e órgãos públicos (municipal, estadual e federal), especialmente no 
tocante à legislação e preservação ambiental, saneamento, situação enfitêutica, uso do solo e zoneamento, 
servidões de qualquer natureza e, ainda, das obrigações e dos direitos decorrentes das convenções e 
especificações de condomínio, quando for o caso, arcando com as respectivas despesas e regularização, não 
sendo cabível pleitear a extinção da venda em tais hipóteses. O vendedor não responde por eventual 
contaminação do solo ou subsolo ou passivos de caráter ambiental.  

  
14.6. Poderá o leiloeiro, mediante solicitação e autorização do Município de Itápolis/SP, alterar valores, 
excluir, incluir ou modificar lotes, de forma antecipada ou durante o leilão, desde que não tenha sido iniciado o 
pregão daquele lote específico. Havendo a retirada de qualquer lote do leilão, os lances recebidos na modalidade 
eletrônica serão considerados, automaticamente, cancelados/nulos. Do mesmo modo, sendo retirado qualquer 
lote, não haverá pregão sobre o referido item na forma presencial.  

  
14.7. Após o envio do lance através do portal não será mais possível a sua desistência ou retirada, sendo o 
participante responsável por todas as informações por ele disponibilizadas, inclusive sobre o uso/fornecimento 
de seu login e senha a terceiros, ficando sujeito às penalidades previstas na legislação em vigor. Não se admitirá 
desistência sob alegação de que foi dado lance em lote equivocado e/ou desconhecimento das cláusulas do 
presente edital.   
 

14.7.1. No caso de desistência e/ou inadimplência, o arrematante pagará a comissão do leiloeiro, e 
multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da arrematação, bem como ficará sujeito 
às sanções legais independente de interpelação judicial ou extrajudicial.  

  
14.7.2. Em hipótese alguma será devolvida a taxa de comissão do leiloeiro, a qual será devida mesmo 

quando houver desistência da arrematação.   
  

14.8. Fica reservado ao Município de Itápolis/SP o direito de receber e aceitar lances condicionais, podendo 
ou não ser aceitos pelo Comitente, mediante ato fundamentado, até que o valor de avaliação seja atingido.  

  
14.9. As imagens utilizadas no site e divulgação são meramente ilustrativas, devendo o interessado visitar o 
imóvel de forma presencial.  

  
14.10. Fica reservado o direito ao Município de Itápolis/SP, de revogar por conveniência administrativa ou 
ainda anular o presente Leilão, do mesmo modo transferi-lo, sem que caibam reclamações ou indenizações por 
parte dos interessados em arremate de bens, ficando a critério do Município de Itápolis/SP e do Leiloeiro Oficial 
contratado, definirem em conjunto a próxima data do leilão bem como o devido adendo ao contrato com a devida 
justificativa.   
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14.11. Eventuais dúvidas deverão ser esclarecidas antes da realização do leilão, pois não serão aceitas 
reclamações posteriores. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos nos termos da legislação vigente.  

  
14.12. Dos atos do Leiloeiro Oficial neste Leilão, cabem recursos administrativos nas formas previstas em lei. 
A presente licitação é regida pelo presente Edital. Casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão 
resolvidas pela Procuradoria/Dep. Jurídico do Município de Itápolis/SP, que se valerá dos dispositivos regedores 
da matéria.  

  
14.13. Os participantes obrigam-se a acatar de forma definitiva e irremediável as condições aqui estabelecidas, 
as quais são de conhecimento público.  

  
15. DOS RECURSOS  
  

15.1. Dos atos da Administração caberá recurso, por parte de qualquer licitante, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da lavratura da ata do leilão.  

15.1.1. Em conformidade com o art. 166 da Lei 14.133/21, em se tratando da aplicação das sanções 
previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 desta Lei caberá recurso no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. Em seu parágrafo único, “o recurso de que trata 
o caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 
a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.”  

  
15.2. O recurso será dirigido, por escrito, à autoridade do Município de Itápolis/SP, por intermédio da que 
praticou o ato recorrido através do sistema ou e-mail contato@krobergleiloes.com.br , a qual poderá reconsiderar 
sua decisão, no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso.  

  
Itápolis, 07 de julho de 2026.  
  
  
  
  
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITÁPOLIS/SP  
  
  
 
 
HELCIO KRONBERG  
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL  
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SEÇÃO III – TERCEIRO SETOR

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO
PÚBLICO PARA REPASSE DE VERBAS À ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.053/2026.
PROTOCOLO Nº: 8969/2026.
INTERESSADO: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Itápolis - APAE
CNPJ: 44.490.464/0001-07
MODALIDADE: Termo de Fomento
ASSUNTO: Repasse de Recursos para Organização da Sociedade
Civil.
VIGÊNCIA: julho/2026 à dezembro/2026.
VALOR DA PARCERIA: R$ 27.000,00 (Vinte e sete mil reais), em
seis parcelas de 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais), para o
primeiro pagamento no mês de julho/2026 e o último para
dezembro/2026.
CONTRAPARTIDA: Não há.
 
 

DO OBJETO E CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA
 
Trata-se de JUSTIFICATIVA que tem por objeto a AUSÊNCIA DE
CHAMAMENTO PÚBLICO, com vista à celebração de parceria, em
regime de mútua cooperação, entre o Município de Itápolis, por
intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social, regularmente
constituída, de pessoa jurídica de Direito Privado, sem fins lucrativos e
filantrópica, previamente credenciados pelo Órgão Gestor da
respectiva política.
 
A parceria tem por objeto assegurar a manutenção administrativa da
entidade por meio do custeio de despesas (energia elétrica, telefone e
água) essenciais, garantindo a continuidade dos serviços prestados
pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) às
pessoas com deficiência e suas famílias. As referidas despesas
compreendem o período de julho/2026 à dezembro/2026 e serão
executadas na sede da entidade, localizada na Rua Rodrigues Alves,
nº 1735, conforme o Plano de Trabalho apresentado.
 

SEM CHAMAMENTO PÚBLICO
O fundamento jurídico que ampara a presente inexigibilidade de
chamamento público encontra-se previsto no art. 31 da Lei nº
13.019/2014, em razão da inviabilidade de competição,
considerando que as metas da parceria somente podem ser atingidas
por entidade específica.
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese
de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade
civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as
metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica,
especialmente quando:

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada
expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da
subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17
de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº
13.204, de 2015).
 
 
 
No caso em tela, verifica-se que a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Itápolis - APAE se constitui como única
organização apta à execução dos serviços objeto da parceria no
âmbito municipal, circunstância que caracteriza a inviabilidade de
competição.
Ademais é notório que a Organização da Sociedade Civil em análise
está devidamente cadastrada, portanto atende ao requisito legal
imposto.
 
 
 

DO REQUISITO DA ESCOLHA DA ORGANIZAÇÃO DE
SOCIEDADE CIVIL

 
A escolha se deu em face de Subvenção Social, Ficha 434, houve a
apresentação dos documentos necessários em atendimento ao art. 33,
da Lei nº 13.019, de 31/07/2014, com alterações da Lei nº 13.204, de
14 de dezembro de 2015.
 
 
 

CONCLUSÃO
Deste modo, após análise do plano de trabalho apresentado, e dos
documentos apresentados nos autos, justifico a AUSÊNCIA DO
CHAMAMENTO PÚBLICO, com amparo no caput do artigo 29, da Lei
Federal nº 13.019/2014 e no artigo 9º, inciso IV do Decreto Municipal
nº 5.244, de 02 de fevereiro de 2018.
 
Nos termos do art.32, § 2º da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o
prazo de 05 (cinco) dias para eventuais impugnações ao presente, que
deverão ser efetuadas por meio de pedido formal pelo sistema de
protocolo eletrônico (1Doc).
  
  
Itápolis, 07 de julho de 2026.
 
  

VLADIMIR DO CARMO REGGIANI
PREFEITO MUNICIPAL DE ITÁPOLIS
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